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PREGÃO ELETRÔNICO 90001/2026 
 

CONTRATANTE (UASG) 

(980303) 

 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, DESTINADOS A 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DO CENTRO DE ASSISTÊNCIA PSICOSSOCIAL - (CAPS), 

VINCULADO À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – 

RR. 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 188.855,80 (cento e oitenta e oito mil oitocentos e cinquenta e cinco reais e oitenta centavos). 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 26/01/2026 às 10h (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

(Menor preço por item) 

 

MODO DE DISPUTA: 

 [Aberto e fechado]  

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

 SIM 
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, torna público  que fará realizar a licitação na modalidade de 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, através de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo 

"MENOR PREÇO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nas condições estabelecidas 

neste Edital, a serem regidas pelas Lei n.º 14.133/2021 e Lei Complementar nº 123/2006 , Decreto Federal n.º 

11.462/2023, Instrução Normativa SEGES nº 73/2022, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 

as condições estabelecidas neste Edital, conforme consta nos autos do Processo Administrativo n.º 073/2025. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:  

DATA: 26/01/2026 

HORÁRIO: 10h00min (horário de Brasília) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

Código UASG: 980303 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 Formação de sistema de registro de preços para aquisição de “REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DO 

CENTRO DE ASSISTÊNCIA PSICOSSOCIAL - (CAPS), VINCULADO À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – RR.” conforme Termo de Referência - 

Anexo I do Edital . 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando- se 

ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

1.3.O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

 

2.1. O valor máximo desta licitação, para registro de preços, corresponde ao montante é de R$ 188.855,80 

(cento e oitenta e oito mil oitocentos e cinquenta e cinco reais e oitenta centavos). 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema oudo órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3. DO CREDENCIAMENTO 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
http://www.gov.br/compras/pt-br
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3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê- los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente microempresas ou empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar n.º 123/2006, previamente credenciadas perante o sistema 

eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

4.1.1  Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de 

chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do 

seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

4.1.2 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a 

Prefeitura de Caracaraí responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

 

4.2 Não será admitida a participação de empresas: 

a) cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

b) suspensas de participar de licitações ou impedidas de licitar e contratar com a Prefeitua Municipal de 

Caracaraí, durante o prazo da sanção aplicada; 

c) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação; 

d) proibidas de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98, 

ou nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 

e) com quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas nos arts. 9.º e 14 da Lei nº 14.133/21; 

f) reunidas em consórcio, qualquer que seja a forma de sua constituição; 

g) em processo de falência; 

h) estrangeiras não autorizadas a funcionar no país; 

i) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s) 

 

4.3 O art. 15 da Lei 14.133/2021 prevê a possibilidade de participação em certames públicos de 

empresas reunidas em consórcios, salvo vedação devidamente justificada, considerando como discricionária a 

permissão de participação de empresas em consórcio, diversos autores, o STJ e entendimento do Tribunal de 

Contas da União, indicam que a participação de consórcios somente seria obrigatória nas licitações em que a 

vultuosidade, a heterogeneidade e a inviabilidade de parcelamento material do objeto licitado tornem o 

universo de possíveis licitantes demasiadamente restrito, logo, depreende-se não ser o caso da licitação em 

tela. 

4.4 É defeso ao servidor público transacionar com a PMCCI diretamente ou como representante, 

procurador ou intermediário conforme lei estadual ou municipal que proíba a participação na licitação de 

servidor que exerça gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, ou 

exerça o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário. 

4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
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5.1 Os interessados poderão impugnar as especificações técnicas, condições ou exigências previstas neste 

edital, por eventual violação à disposição legal, através de petição devidamente instruída, fundamentada e 

encaminhada ao Pregoeiro, por meio eletrônico - email: cpc@caracarai.rr.gov.br, em até 03 (três) dias úteis 

antes da data fixada para a abertura da sessão pública. 

5.2 Qualquer dúvida existente sobre os termos do edital poderá ser objeto de pedido de esclarecimento, 

por escrito, ao Pregoeiro em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, 

seguindo os mesmos trâmites do subitem anterior. 

5.3 Os pedidos de esclarecimentos e de impugnação deverão conter, no mínimo: 

a) o número desta licitação, CNPJ/CPF, razão social, endereço completo, nome completo do 

representante legal/funcionário ou interessado subscritor do pedido e o e-mail para resposta; 

b) a exposição da dúvida para o correto entendimento das regras do edital, ou a indicação do item, 

cláusula ou condição do edital que pretenda questionar, devendo, neste caso, vir acompanhada das razões da 

impugnação. 

 

5.4 O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação. 

5.5 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas. 

5.6 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 

eletrônico para ciência dos interessados. 

 

6. DA PROPOSTA 

 

6.1 A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 

horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 

dessa documentação. 

6.2 A licitante deverá consignar, expressamente no sistema eletrônico, o valor ofertado para o grupo/item 

, já considerados e inclusos no valor apresentado todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes 

da execução do objeto. 

6.3 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

6.4 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega 

menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

6.5 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC 

nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

6.6 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

6.6.1 Qualquer elemento que possa identificar a licitante no cadastro dos dados da proposta no sistema 

compras.gov.br importa desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

6.7 As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

6.8 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 

6.9 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta 

ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções 

previstas neste Edital. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

7.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 

indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

7.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
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ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 

emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

8.1. No horário previsto para a abertura das propostas, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e 

desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com as especificações e as 

condições estabelecidas no Edital. 

8.2. A análise de preços superiores aos previstos no Termo de Referência - Anexo I do edital será realizada 

após a fase de lances. 

8.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

9.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 

consignados no registro de cada lance. 

9.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

9.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

9.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

9.5. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance 

que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório. 

9.5.1 A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

9.6 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.7 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 5,00 (cinco reais). 

9.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto/fechado”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos e privados, com prorrogações. 

9.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

9.10 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

9.11 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

9.12 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

9.13 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

9.14 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
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prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

9.15 Esgotadas todas as alternativas de desempate elencadas nos itens 8.13 e 8.14, será realizada nova 

convocação das licitantes, via Comprasnet, para que, caso tenham interesse, apresentem nova proposta no 

período de 03(três) horas, com preço inferior aquele que deu origem ao empate. 

9.15.1 De forma a garantir a efetividade da medida, poderá ser realizado contato telefônico, por e-mail ou 

outro meio legítimo, comunicando aos licitantes do empate e solicitando atenção à convocação via sistema 

para envio de proposta com preço de desempate. 

9.15.2 A menor proposta apresentada, dentre as licitantes, será a vencedora para fins de desempate. 

 

10. DA NEGOCIAÇÃO 

 

10.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

10.1.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

10.1.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.1.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINAL, DA ACEITABILIDADE E 

JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 

11.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, no prazo de 3 (três) horas, se outro não for 

fixado, contados da convocação efetuada pelo Pregoeiro, prorrogável por igual período, deverá encaminhar a 

sua proposta, em PDF, ajustada ao último lance, conforme modelo - Anexo II do Edital, devidamente 

preenchida de acordo com as especificações do Termo de Referência. 

11.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado 

com o valor máximo fixado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 

11.2.1 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da PMC, ou ainda, 

de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

11.3 Deverá constar na proposta: 

a) a individualização da licitante, com razão social, CNPJ, endereço completo, telefone, indicação de 

endereço eletrônico ( e- mail), dados bancários (nome do banco, números da conta corrente e da 

agência) e assinatura do representante legal da licitante; 

b) a descrição clara do objeto cotado e demais especificações, conforme o Termo de Referência - Anexo 

I do edital; 

c) indicação única de preço em reais, com exibição dos valores unitário e total com duas casas decimais 

em algarismos; e 

d) sempre quando for possível, índices, folhas numeradas e timbradas com o nome, logotipo ou 

logomarca da licitante, a fim de garantir a integridade da documentação e da proposta. 

e) Constar a marca do produto ou material fornecido pelo licitante. 
11.4 Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, o pregoeiro solicitará a arrematante a 

comprovação da exequibilidade. 

11.4.1 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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11.4.2 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem 11.4.1, só será considerada após diligência do 

agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.5 Não será aceita e será desclassificada a proposta : 

a) que não comprovar a sua exequibilidade, quando solicitada pelo pregoeiro; 

b) que apresentar valores unitários ou global superiores aos preços indicados pela PMC; 

c) que não for redigida (digitada ou datilografada) no idioma nacional, estiver ilegível, contenha rasuras, 

ou outros defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

d) com ilegalidades, ou vícios, omissões e irregularidades insanáveis; 

e) que não forem corrigidas as irregularidades ou falhas sanáveis apontadas pelo pregoeiro; 

f) que estiver em desacordo com as condições e especificações do objeto previstas neste edital; 

11.6 O critério adotado para julgamento da proposta será o de menor valor por item. 

11.7 Todas as especificações do objeto, o preço e demais condições ofertadas na proposta vencedora 

vinculam o fornecedor registrado. 

11.8 Se a proposta não for aceitável ou se a licitante deixar de enviar a documentação exigida, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda a este edital. 

 

12. DA HABILITAÇÃO 

 

12.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da documentação 

complementar especificada no subitem 12.2 deste edital, de acordo com os arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

12.1.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo de 03h (três horas), prorrogável por igual período, contado da 

solicitação do Pregoeiro. 

12.1.2 As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar 

documentos que supram tais exigências. 

12.2 As licitantes deverão complementar os documentos de habilitação referidos no subitem anterior, 

relativos à: 

 

12.2.1 Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da licitante ou comprovação, por certificação do juízo falimentar competente, de que a 

licitante possui plano de recuperação judicial deferido e homologado judicialmente, nos termos do art. 58, da 

Lei n.º 11.101/2005, estando apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento do contrato; 

b) Comprovação de que possui patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor da 

contratação, mediante apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos 

exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente assinado por contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

12.2.2 Qualificação Técnica 

12.2.2.1  Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 

o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

12.2.2.2 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 

a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

12.2.3 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
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12.2.4 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

12.2.5 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

12.2.6 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

12.2.7 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que 

estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

12.2.8 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 

12.2.9 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual;  

12.2.10 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

12.2.11 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

12.2.12 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 

de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; 

12.2.13 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

12.2.14 A contratada deverá apresentar os documentos de qualificação técnica mencionados 

abaixo: 

12.2.15 Registro ou Inscrição da Empresa no Conselho Regional de Farmácia, da região Sede da 

Licitante, acompanhada das Certidões de Inscrição e Perfil do Responsável Técnico e da 

Empresa 

12.2.16 Autorizações de Funcionamento (AFE) expedido pela ANVISA e cópia da sua 

publicação no Dário Oficial da União (DOU) acrescentada das atividades para 

armazenar, expedir, distribuir e transportar medicamentos de controle especial ou 

contrato com a empresa transportadora que possua Autorização para tal. 

12.2.17 A Autorização de Funcionamento deverá estar na vigência do Prazo de Validade, de 

acordo com a Medida Provisória nº 2190-34/01 

12.2.18 Alvará de Funcionamento emitido pela Prefeitura Municipal Sede da Licitante, relativo 

ao domicílio ou Sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto da presente licitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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12.2.19 Alvará/Licença Sanitária em vigor (Municipal, Estadual ou Distrital conforme o caso), 

da Licitante, respeitada a individualidade de cada Cidade ou Estado Sede da Licitante. 

12.2.20 Declaração de Boas Práticas de Distribuição e Armazenamento – CBPDA -, para 

medicamentos de controle especial, fornecido pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA -, comprovando que a Empresa Licitante Cumpre com a Legislação 

Sanitária vigente, quanto às Boas Práticas de Armazenamento e Distribuição 

acompanhado da respectiva publicação no Diário Oficial da União (DOU). 

 

12.3 A licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo de sua 

habilitação. 

12.4 A licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

12.5 O pregoeiro verificará eventual enquadramento nas vedações elencadas no item 3 – Da Participação 

na Licitação, mediante consulta ao: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

c) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico 

www.portaldatransparencia.gov.br/ceis. 

d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União ( https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

12.6 As consultas previstas no subitem anterior realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e 

de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n.º 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

12.7 O enquadramento da licitante em qualquer das hipóteses do subitem 3.2 acarretará, como 

consequência, a inabilitação da licitante. 

12.8 A licitante deverá comprovar que sua atividade empresarial se relaciona ao objeto desta licitação 

mediante apresentação de seu ato constitutivo, ou outro documento hábil, além de informar o nome e CPF de 

seu administrador e/ou sócio majoritário, salvo se tal informação já constar no SICAF. 

12.9 Quanto a regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, serão 

observado os seguintes procedimentos: 

12.9.1 A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato. No entanto, o licitante ME 

ou EPP, por ocasião da participação neste certame, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

12.9.2 Homologado o certame e havendo alguma restrição à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista 

da microempresa ou empresa de pequeno porte, a licitante será intimada para, no prazo de cinco dias úteis, 

prorrogável por igual período, a critério da Administração, regularizar sua situação fiscal e/ou trabalhista, na 

forma prevista no art. 43,§1º, da Lei Complementar n.º 123/2006. 

12.9.3 A não regularização da documentação, no prazo acima previsto implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 16 deste Edital, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura da Ata e/ou Contrato ou 

revogar a licitação. 

12.10 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do 

direito ao registro de preços e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.11 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


PROCESSO Nº  073/2025 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2026 

 

a respectiva documentação atualizada. 

12.12 Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de 

certidões por sítios oficiais. 

12.12.1 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

12.13 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em 

nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

12.14 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

12.15 Os documentos que não apresentarem data de validade serão considerados válidos para este certame 

pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua emissão. 

12.16 Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a 

habilitação ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

12.17 No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da 

proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

12.18 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora. 

 

13. DA AMOSTRA 

13.1 . Não se exigirá que a licitante apresente amostra do objeto licitado. 

 

14. DO RECURSO 

14.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, imediatamente após o término 

do julgamento das propostas, e do ato de habilitação, ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar 

sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade competente autorizada a adjudicar o 

objeto ao licitante declarado vencedor. 

14.1.1 O prazo para protocolizar a intenção de recurso será de 10 (dez) minutos, após os atos de: 

a) julgamento das propostas; 

b) classificação ou Desclassificação; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante. 

 

14.1.2 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no 

prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação via sistema ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação. 

14.1.3 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 

03 (três) dias úteis, contado da data de intimação via sistema ou de divulgação da interposição do recurso. 

14.1.4 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.1.5 O recurso será dirigido ao Pregoeiro, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) 

dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.1.6 Não serão acolhidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 

14.1.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados. 

14.2 Caberá as licitantes, encerrada a etapa de lances, a consulta regular ao sistema " compras.gov.br" a fim 

de verificar se foi declarada a vencedora e se está aberta a opção para a interposição de recurso. 

14.3 O recurso será decidido pela Prefeita Municipal (autoridade competente). 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

15.1 A adjudicação e homologação deste Pregão compete a Prefeita Municipal. 

15.2 O objeto deste Pregão será adjudicado à licitante vencedora critério menor preço por item. 

 

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1 As infrações e sanções administrativa previstas nos artigos 155 e 156, da Lei 14.133/2021 serão 
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aplicadas, garantida a ampla defesa e o contraditório. 

16.2 As licitantes ou contratadas que descumprirem, total ou parcialmente, regra estabelecida no edital de 

licitação da PMC ficarão sujeitas às seguintes sanções, conforme definido em instrumento convocatório: 

a) multa; 

b) impedimento de licitar e contratar no âmbito do Municipal; 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos. 

16.2.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

e) fraudar a licitação; 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2.2 As condutas praticadas durante o procedimento licitatório em que o valor estimado da contratação 

supere R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), poderá ser cumulativamente aplicada a penalidade de multa no 

percentual de 1% do valor estimado da licitação. 

16.2.3 Nas condutas previstas nas alíneas "a", "b", "c", e "d", quando justificada a imposição de penalidade 

mais grave, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

16.2.4 Quando a conduta ensejar a prática de mais de uma infração, será aplicada a mais grave das penas 

cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de 1/3 até a metade, 

justificadamente, em decorrência da gravidade da conduta. 

16.3 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

16.4 A aplicação das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa. 

16.5 A sanção aplicada definitivamente será registrada no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF e nos sistemas internos da Prefeitura, conforme o caso. 

16.6 As sanções inerentes à execução contratual estão previstas no termo de referência e no contrato anexos 

desse edital. 

 

17. DO REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 Após a homologação do certame, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo 03 (três) dias corridos, sob pena de decair o direito, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

17.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

17.2 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Preços. 

17.3 Não será aceita cotação parcial de preços, todas as cotações lançadas serão na totalidade dos itens 

previstos na licitação. 

17.4 As demais disposições sobre o registro de preços estão no texto no ANEXO III. 

17.5 O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Caracaraí. 

17.6 Nesse certame não haverá órgãos na condição de participantes. 



PROCESSO Nº  073/2025 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2026 

 

 

18. DO CADASTRO DE RESERVA 

 

18.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

18.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 

na ata. 

18.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

18.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

18.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

18.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

19. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

19.1 Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor beneficiário poderá ser convocado, a 

qualquer tempo durante a vigência da Ata, para retirada do instrumento contratual, dentro do prazo de 2 (dois) 

dias úteis, a contar de sua convocação para fornecer o objeto, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

19.2 Poderá ser acrescentada ao ajuste qualquer vantagem apresentada pelo fornecedor registrado em sua 

proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 

19.3 Por da retirada de instrumento contratual, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros meios se a 

licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

19.4 Quando a licitante convocada não retirar o instrumento contratual no prazo e nas condições 

estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para retirar, após negociação e verificação da adequação 

da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação. 

19.5 As condições de pagamento e outras obrigações estão previstas no Termo de Referência - Anexo I do 

edital. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

20.1 Excepcionalmente, a licitante poderá encaminhar a documentação complementar solicitada pelo 

pregoeiro através do e-mail:cpc@caracarai.rr.gov.br, desde que reste comprovada a inviabilidade de envio por 

meio do sistema. 

20.2 Os documentos remetidos por meio do sistema compras.gov.br poderão ser solicitados em original ou 

cópia autenticada a qualquer momento em prazo estabelecido pelo pregoeiro. 

20.2.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso seja solicitadas, deverão ser encaminhadas ao Setor de 

Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura Municipal de Caracaraí, situada na Praça do Centro Cívico, s/n, 

Bairro Centro, na Cidade de Caracaraí - RR - CEP 69.360.000. 
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20.3 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação exigida neste edital ou 

solicitada pelo Pregoeiro, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Instrumento 

Convocatório. 

20.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Sistema 

compras.gov.br e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão estas últimas. 

20.5 O acompanhamento e a fiscalização da ata de registro de preços serão exercidos por um representante 

da Administração especialmente designado pela Secretaria Demandante. 

20.6 É facultado ao Pregoeiro ou Autoridade Superior, em qualquer fase deste procedimento licitatório, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.  

20.7 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.8 Este edital estará à disposição dos interessados, pela Internet, nos endereços 

https://www.gov.br/compras/pt-br/ e www.caracarai.rr.gov.br (menu “licitações e contratos”), será publicado 

na forma da lei, e deverá ser lido e interpretado na íntegra, não sendo aceitas alegações de desconhecimento 

após a entrega da proposta. 

20.9 A Prefeitura Municipal de Caracaraí poderá revogar ou anular esta licitação, no todo ou em parte, nos 

termos do art. 71 da Lei Federal n.º 14.133/21. 

20.10 Não serão aceitos protocolos de entrega de solicitação de documentos, em substituição aos documentos 

exigidos pelo presente edital e seus anexos. 

20.11 A licitante, caso seja vencedora, manterá preposto, aceito pela Prefeitura, durante o período de vigência 

da Ata, para representá-la administrativamente sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado, no ato 

da assinatura da Ata, mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº do CPF e do documento 

de identidade, endereço de e-mail e número de telefone válidos para o recebimento de informações e 

notificações, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional. 

20.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

20.13 As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

20.14 São partes integrantes deste edital independente de transcrição: o Termo de Referência (Anexo I), 

Modelo de apresentação de proposta de preços detalhada após o encerramento dos lances (Anexo II), Minuta 

da Ata de Registro de Preços (Anexo III) e Minuta do Contrato (Anexo IV). 

20.15 Os casos omissos serão solucionados pela Prefeitura Municipal. 

 

 

 

 

Caracaraí/RR, 09 de janeiro de 2026. 

........................................................................... 

RAIMUNDO DAS NEVES DE FIGUEIREDO 

Secretário Municipal de Administração  
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ANEXO I 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - OBJETO 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, DESTINADOS A 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DO CENTRO DE ASSISTÊNCIA PSICOSSOCIAL - (CAPS), 

VINCULADO À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – 

RR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

1.2. Quantidades e especificações dos itens: 

 
LOTE I – MEDICAMENTOS CONTROLADO – CAPS 

 

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT. 

VALOR 

UNIT. 

ESTIMADO 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

01 

Ácido Valpróico solução oral 

57,624mg/ml (equivalente a 

50mg/ml de ácido Valpróico) 

xarope 100ml 

308732 frasco 1800 R$8,66 R$15.588,00 

02 Ácido Valpróico 250mg 267504 Comprimido 10.000 R$0,46 R$4.600,00 

03 Ácido Valpróico 500mg 267505 Cápsula 12.000 R$1,13 R$13.560,00 

04 Amitriptilina, Cloridrato 25mg 267512 Comprimido 20.000 R$0,13 R$2.600,00 

05 Amitriptilina, Cloridrato 75mg 276333 Comprimido 15.000 R$0,84 R$12.600,00 

06 Biperideno, Cloridrato 2mg 270140 Comprimido 8.000 R$0,56 R$4.480,00 

07 Biperideno, Cloridrato 4mg 448634 Comprimido 8.000 R$0,59 R$4.720,00 

08 Bupropiona 150mg 460986 Comprimido 6.000 R$1,02 R$6.120,00 

09 Carbamazepina 200mg 267618 Comprimido 12.000 R$0,50 R$6.000,00 

10 Carbamazepina 400mg 267617 Comprimido 9.600 R$0,74 R$7.104,00 

11 
Carbamazepina 20mg/ml – 

100ml – suspensão oral 
392264 Frasco 70 R$10,56 R$739,20 

12 Carbonato de lítio 300mg 267621 Comprimido 24.000 R$0,73 R$17.520,00 

13 Clonazepam Dosagem: 0,5 mg 270118 Comprimido 7.500 R$0,56 R$4.200,00 

14 Clonazepam Dosagem: 2 mg 270119 Comprimido 7.000 R$0,19 R$1.330,00 

15 
Clonazepam 2,5mg/ml – gotas 

– 20ml – solução oral 
270120 Frasco 360 R$3,30 R$1.188,00 

16 Diazepam 5mg 267195 Comprimido 10.000 R$0,13 R$1.300,00 

17 Diazepam 10mg 267197 Comprimido 10.000 R$0,10 R$1.000,00 

18 Fenitoína 100mg 267657 Comprimido 10.000 R$0,22 R$2.200,00 

19 Fenobarbital 100mg 267660 Comprimido 20.000 R$0,25 R$5.000,00 

20 
Fenobarbital 100mg/ml 

solução injetável 
300725 Ampola 300 R$4,33 R$1.299,00 

21 
Fenobarbital 40mg/ml – (4%) 

– 20ml – solução oral 
300723 Frasco 1.500 R$6,30 R$9.450,00 

22 Fluoxetina cloridrato 20mg 273009 Cápsula 20.000 R$0,14 R$2.800,00 

23 
Haloperidol sal decanoato 

50mg/ml solução injetável 
292194 Ampola 600 R$12,75 R$7.650,00 

24 
Haloperidol 5mg/ml solução 

injetável 
292196 Ampola 300 R$3,85 R$1.155,00 

25 
Haloperidol 2mg/ml – 20ml – 

solução oral 
292195 Frasco 300 R$5,99 R$1.797,00 

26 Haloperidol 1mg 267670 Comprimido 8.000 R$0,25 R$2.000,00 

27 Haloperidol 5mg 267669 Comprimido 12.000 R$0,35 R$4.200,00 
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28 Levetiracetam 250mg 285965 Comprimido 5.000 R$1,30 R$6.500,00 

29 
Levetiracetam 100mg/ml sol. 

Oral 
352933 Frasco 120 R$68,08 R$8.169,60 

30 Midazolam 2mg/ml sol. Oral 271556 Frasco 120 R$23,05 R$2.766,00 

31 Nortriptilina 10mg 271609 Cápsula 6.000 R$1,33 R$7.980,00 

32 Olanzapina 5mg 271620 Comprimido 6.000 R$ 1,71 R$10.260,00 

33 Quetiapina 25mg 272831 Comprimido 5.000 R$2,01 R$10.050,00 

34 Risperidona 1mg 272839 Comprimido 3.000 R$0,31 R$930,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$188.855,80 

 

1.3. As quantidades foram estimadas baseando-se nas quantidades solicitadas na licitação de 2023 

onde houve acréscimos nas quantidades onde foi utilizado um número maior de medicamentos que o 

previsto e redução nas quantidades onde não foi utilizada a totalidade prevista. O levantamento foi 

realizado pelo Setor de Compras da Prefeitura levando em conta demanda do objeto junto a Secretaria 

Municipal de Saúde, essa contratação se baseia em diversos fatores que visam otimizar a gestão dos 

recursos públicos e garantir a eficiência na prestação dos serviços de saúde.  

1.5. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.7. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que necessidade de 

garantir o abastecimento contínuo desses itens essenciais para a manutenção das atividades de saúde 

pública, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando no Estudo Técnico Preliminar. 

1.8. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do (a) data da assinatura, 

prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.9. Ao optar pela prorrogação do termo de contrato, de acordo com os artigos de nº 106 e 107, e 

considerando o conceito de fornecimento contínuo conforme estabelecido no artigo 6º, XV da Lei nº 

14.133, de 2021, que define como "compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção 

da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas", reforça-se a 

adequação deste modelo de contratação para suprir as demandas constantes desses materiais das 

equipes de saúde e garantir a continuidade dos serviços prestados à população. 

1.10. Portanto, a prorrogação do termo de contrato para aquisição de medicamentos por meio do 

sistema de registro de preços se mostra essencial para assegurar o fornecimento regular e ininterrupto 

destes mateirais necessários ao funcionamento das unidades de saúde, contribuindo para a eficiência 

e eficácia dos serviços prestados à comunidade de Caracaraí – RR. 

1.11. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

1.12. VIGENCIA TA ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 

1.12.1.  A vigência da Ata será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual periodo 

conforme art. 84 da lei 14.133/2021 e Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 que regulamenta 

os arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021, 
 Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá 

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, regulamenta os arts. 82 a 86 da Lei nº 

14.133/2021, dispondo sobre o novo Sistema de Registro de Preços. Ele estabelece, 

entre outras coisas, a utilização do SRP digital integrado ao Compras.gov.br, define 

condições para adesões, atualização de preços e prazos de vigência da ata de registro 

de preços 

1.12.2. DA PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS COM RENOVAÇÃO 

DO QUANTITATIVO ORIGINAL 

1.12.3. A prorrogação da Ata de Registro de Preços encontra amparo legal no disposto no artigo 84, 

da Lei nº 14.133/2021, bem como no Decreto nº 11.462/2023, regulamenta os arts. 82 a 86 da Lei 
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nº 14.133/2021, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no âmbito da Administração 

Pública Federal, Parecer nº 00075/2024/DECOR/CGU/AGU e Parecer nº 
453/2024/CGAQ/SCGP/CGU/AGU, aprovado pelo Advogado-Geral da União, consolidou o 

entendimento de que é juridicamente possível, no momento da prorrogação da vigência da ata de 

registro de preços, a renovação do quantitativo originalmente registrado, desde que observadas as 

seguintes condições: 

(I) comprovação de que o preço permanece vantajoso para a Administração; 

(II) previsão dessa possibilidade no edital e na ata; 

(III) observância do planejamento prévio; 

(IV) formalização mediante termo aditivo antes do encerramento da vigência. 

A prorrogação encontra respaldo jurídico nos pareceres da Advocacia-Geral da União, a saber: 

Parecer nº 00075/2024/DECOR/CGU/AGU,  
EMENTA: LICITAÇÕES. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. POSSIBILIDADE 

DERENOVAÇÃO DO QUANTITATIVO REGISTRADO EM CASO DE 

PRORROGAÇÃO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS. PRINCÍPIO DO 

PLANEJAMENTO. ANUALIDADE.DEVER DE TRANSPARÊNCIA. 

REQUISITOS.I - Há a possibilidade da renovação do quantitativo originalmente 

registrado em caso de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços (ARP) 

desde que seja comprovada a manutenção do preço vantajoso, haja previsão expressa 

no ato convocatório e na ata de registro de preços, o tema tenha sido tratado na fase 

do planejamento da contratação e a prorrogação da ata de registro de preços seja 

celebrada por termo aditivo dentro do prazo de sua vigência.  

Parecer nº 00453/2024/CGAQ/SCGP/CGU/AGU,  

EMENTA: I- Consulta, apresentada pelo Ministério do Desenvolvimento e 

Assistência Social, Família e Combate à Fome, a respeito da possibilidade de 

renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso de prorrogação de 

vigência da ata de registro de preços. 

II- Fixação da interpretação do art. 84, da Lei nº 14.133/2021 (NLLC), e dos arts. 22 

e 23, do Decreto nº 11.462, de 2023. 

III- Conclusão pela possibilidade de renovação do quantitativo inicialmente registrado 

em caso de prorrogação de vigência da ata de registro de preços, desde que:  

a) seja comprovado o preço vantajoso;  

b) haja previsão expressa no edital e na ata de registro de preços;  

c) o tema tenha sido tratado no planejamento da contratação;  

d) a prorrogação da ata de registro de preços ocorra dentro do prazo de sua vigência. 

1.12.4. Nos termos da legislação vigente, a vigência da Ata de Registro de Preços será de até 1 (um) 

ano, admitida a prorrogação, por igual período, quando comprovado o preço vantajoso. Tal 

prorrogação visa assegurar a manutenção das condições mais benéficas obtidas no certame, garantir 

a continuidade do fornecimento e evitar a realização de novos procedimentos licitatórios 

desnecessários, assegurando assim a economicidade, a eficiência e a vantajosidade para a 

Administração. 

1.12.5. A decisão pela prorrogação deverá ser devidamente justificada pela Administração, 

considerando a necessidade da contratação, a regularidade do fornecedor, bem como a comprovação 

de que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado, em 

consonância com os princípios da economicidade, eficiência e vantajosidade que norteiam as 

contratações públicas. 

1.12.6. Considerando que o fornecedor signatário da Ata de Registro de Preços mantém as condições 

de habilitação e qualificação exigidas no certame; 
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1.12.7. Considerando, ainda, que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados 

no mercado, conforme pesquisa de preços realizada, garantindo a economicidade e vantajosidade da 

contratação; 

1.12.8. Dessa forma, a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, com a renovação 

integral do quantitativo originalmente registrado, mostra-se medida legal, oportuna e vantajosa, 

alinhada ao entendimento consolidado no Parecer nº 00075/2024/DECOR/CGU/AGU e Parecer nº 

453/2024/CGAQ/SCGP/CGU/AGU  das disposições da Lei nº 14.133/2021. 

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024, da secretaria 

municipal da Saúde,  conforme consta das informações básicas desse termo de referência. 

2.3. A necessidade a ser atendida consiste no fornecimento de medicamentos para suprir as 

necessidades das Farmácias das Unidades Básicas de Saúde (UBS) em atendimento a Secretaria de 

Saúde de Caracaraí- RR. 

2.4. Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 

e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

2.5. A necessidade de aquisição desses medicamentos está alinhada com a Lei Federal n°. 

8.080/1990,e Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998 que dispõe sobre as condições 

necessárias para a promoção, proteção e recuperação da saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS), estabelecendo como diretrizes do SUS a integralidade, a universalidade e a equidade do acesso 

aos serviços de saúde. 

2.6. Considerando que a disponibilização de medicamentos é essencial para garantir a continuidade e 

a qualidade do atendimento prestado à população pelas UBS do municipio de Caracaraí - RR.  

2.7. A aquisição visa suprir a demanda por medicamentos de uso contínuo e pontual e medicamentos 

específicos para emergências e tratamentos hospitalares, assegurando o direito à saúde dos cidadãos, 

a eficiência dos serviços de saúde do município e proporcionando acesso a tratamentos eficazes. 

Manter um estoque adequado de medicamentos garante que os pacientes possam continuar seus 

tratamentos sem interrupções, prevenindo complicações de saúde, além de que prevenir doenças e 

complicações através do fornecimento adequado de medicamentos pode reduzir os custos com 

tratamentos mais complexos e caros no futuro.  

2.8. Os impactos positivos esperados com a compra de medicamentos são:  

2.8.1. Melhoria no atendimento aos pacientes, com disponibilidade imediata de medicamentos para 

os tratamentos prescritos; 

2.8.2. Redução de internações e complicações de saúde, devido ao acesso contínuo a medicamentos 

adequados;  

2.8.3. Aumento da confiança da população no sistema de saúde municipal, ao perceber a eficiência e 

prontidão no atendimento;  

2.8.4. Promoção da saúde preventiva e curativa, contribuindo para o bem-estar geral da comunidade;  

2.8.5. Uso eficiente dos recursos públicos, com a aquisição planejada e sustentável de medicamentos, 

evitando desperdícios e faltas. Em suma, com a aquisição de medicamentos adequada e contínua, 

garante-se não apenas o cumprimento do direito constitucional à saúde, mas também uma gestão mais 

eficiente e humanizada dos serviços de saúde municipais. 
3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

3.1. A compra de de medicamentos para suprir as necessidades do Centro de Atenção Psicossocial 

– CAPS é vital para garantir que todos os cidadãos, independentemente de sua condição 

socioeconômica, tenham acesso a tratamentos necessários, promovendo a equidade na saúde e 

melhoria na qualidade de vida dos pacientes usuários do SUS (Sistema Único de Saúde).  
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3.2. Logo, a solução mais vantajosa para a secretaria municipal de saúde do município de Caracaraí 

- RR é a compra de de medicamentos para suprir as necessidades do Centro de Atenção Psicossocial 

– CAPS do município, por meio de licitação em Sistema de Registro de Preços (SRP), na modalidade 

Pregão, sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item, em 

que a contratada deverá entregar os itens parceladamente conforme necessidade, mediante a 

expedição de ordem de fornecimento pelo setor requisitante. As aquisições frequentes e parceladas 

de medicamentos garantem o abastecimento contínuo, atendendo à variação da demanda, 

minimizando perdas por vencimento, otimizando o uso de recursos públicos e facilitando a gestão de 

estoque, garantindo qualidade, eficiência e atendimento ininterrupto às necessidades das Unidades 

Básicas de Saúde do município. 
3.4 O ciclo de vida do objeto refere-se a todas as etapas pelas quais os medicamentos, desde a 

definição da necessidade e planejamento da contratação, até o seu uso final, descarte e substituição, 

sequenciais ou não, necessárias para a execução do objeto, desde o planejamento até o desfazimento, 

incluindo o projeto, a aquisição de bens, a utilização, a manutenção, a substituição e a disposição 

final.” 

 
3.4.1 O ciclo de vida da aquisição dos medicamentos compreende as seguintes fases: 

3.4.1.1.  Planejamento da Contratação 

3.4.1.2.  Levantamento da demanda junto às unidades de saúde; 

3.4.1.3.  Definição das especificações técnicas com base na RENAME, protocolos clínicos e diretrizes do 

Ministério da Saúde; 

3.4.1.4.  Elaboração do Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e estimativa de custos. 

3.4.1.5. Processo de Seleção do Fornecedor 

✓ Deflagração do processo licitatório ou contratação direta, conforme a Lei nº 14.133/2021; 

✓ Divulgação no PNCP e demais meios de publicidade; 

✓ Análise de propostas e habilitação de fornecedores, observando requisitos técnicos, sanitários 

e de regularidade fiscal. 

3.4.1.6. Formalização Contratual 

✓ Assinatura do contrato ou instrumento equivalente; 

✓ Designação de gestor e fiscais do contrato; 

✓ Registro dos compromissos e condições de fornecimento, entrega e pagamento. 

3.4.1.7. Execução Contratual 

✓ Entrega dos medicamentos pelos fornecedores dentro dos prazos estipulados; 

✓ Conferência de conformidade com as especificações técnicas, validade e condições de 

transporte/armazenamento; 

✓ Recebimento provisório e definitivo, nos termos da legislação. 
3.4.1.8. Armazenamento e Distribuição 

✓ Estocagem em condições adequadas, respeitando normas sanitárias e de conservação; 

✓ Distribuição às unidades de saúde, conforme a demanda e controle de estoque. 
3.4.1.9. Utilização 

✓ Dispensação aos usuários do SUS, mediante prescrição médica; 

✓ Monitoramento da utilização para assegurar uso racional e evitar desperdícios. 

3.4.1.10. Pós-Consumo e Descarte 
✓ Recolhimento e descarte ambientalmente adequados de medicamentos vencidos, avariados ou 

não utilizados, conforme normas da ANVISA e Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de 

Resíduos Sólidos); 

✓ Prestação de contas e registro das etapas no sistema de gestão de compras públicas. 

3.5 Esse ciclo assegura a adequada gestão do contrato, do ponto de vista da eficiência operacional, 

sustentabilidade, segurança e controle sanitário. 
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3.6 Os materiais de limpeza a serem adquiridos devem atender a critérios técnicos de desempenho, 

composição e segurança, sendo vedadas especificações que direcionem marcas, salvo justificativa 

técnica devidamente fundamentada (art. 42 da Lei nº 14.133/2021). 

3.7 A especificação deve ser clara, objetiva e compatível com as exigências das normas da 

ANVISA, da ABNT e outros órgãos reguladores. 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1.1. A contratada deverá realizar o armazenamento, manejo e transporte dos produtos em estrita 

conformidade com as normas respectivas em especial as da ANVISA e as sanitárias. 

5.1.2. Requisitos Técnicos 

5.1.3. Atestado de Capacidade Técnica: A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. Este atestado deverá declarar que a licitante 

realizou ou está realizando fornecimento pertinente e compatível em características, natureza, volume, 

quantidade, prazos e outros dados característicos com o objeto deste Termo de Referência, de forma 

satisfatória. 

5.1.4. A licitante classificada em primeiro lugar deverá apresentar a seguinte documentação referente á 

qualificação técnica:  

5.1.5. Alvará de Licença Emitido pela ANVISA/VIGILÂNCIA SANITÁRIA,  

5.1.6. Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) emitida pelo Ministério da Saúde/ANVISA, em 

vigor.  

5.1.7. Alvará de Licença Emitido pela ANVISA/Vigilância Sanitária. O Alvará de Licença emitido pela 

Vigilância Sanitária comprova que a empresa está regularmente autorizada a atuar no armazenamento, 

distribuição e comercialização de medicamentos.  

5.1.8. Esse documento é essencial para assegurar que a empresa cumpre com todas as normas sanitárias 

exigidas pelos órgãos competentes, evitando a comercialização de produtos impróprios para consumo, 

adulterados ou sem controle de qualidade.  

5.1.9. Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) emitida pelo Ministério da Saúde/ANVISA. A AFE 

é um requisito legal obrigatório para que uma empresa possa atuar no comércio e distribuição de 

medicamentos. Sem essa autorização, não há garantia de que a licitante atende às normas sanitárias e 

regulatórias do setor farmacêutico. A exigência desse documento visa garantir que apenas empresas 

devidamente regulamentadas participem do certame, reduzindo riscos de fornecimento irregular ou de 

produtos em desconformidade com a legislação. 

5.1.10. Da Sustentabilidade:  

5.1.11. Os produtos a serem fornecidos deverão obedecer às normas e especificações da ABNT, INMETRO, 

Normas da ISO, ANVISA, MINISTÉRIO DA SAÚDE no que se refere à qualidade, conforme for 

aplicável. 

5.1.12. A contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade adequadas ao objeto, devendo ser observadas, 

ainda, o disposto no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, no que for aplicável. 

5.1.13. Indicação de marcas ou modelos  

5.1.14. Não haverá indicação de marcas ou modelos.  

5.1.15.  Da exigência de amostra  

5.1.16. Não será exigida amostra.  

5.1.17. Da exigência de carta de solidariedade 

5.1.18.  Não será exigida carta de solidariedade. 

5.1.19. Cumprimento das Obrigações Contratuais: A contratada deve cumprir todas as obrigações 

constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo seus riscos e despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto. Isso inclui efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições, 

conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva 

Nota Fiscal. 

5.1.20. Responsabilidade pela Entrega: O recebimento provisório ou definitivo dos materiais pela área 

responsável não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato ou por vícios do produto. 

4.5. Prazo de Entrega: A entrega deverá ser realizada em até 10 dias úteis a contar do recebimento e assinatura 

do Contrato/Autorização de Compra, nas dependências da Secretaria Municipal de Saúde;  
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4.6. O endereço da entrega fica na Unidade Básica de Saúde Manoel Luiz Rodrigues onde está instalado a 

Central de Abastecimento Farmacêutico (CAF), localizada na Praça Pe. Calleri – S/N – Bairro   Centro – 

Caracaraí-RR. 

4.7. As entregas deverão ocorrer no horário de funcionamento da CONTRATANTE, compreendido entre as 

08h 00mim até as 16h 00min, de segunda à sexta-feira; 

4.8. Esses requisitos visam garantir que a empresa contratada possua a capacidade técnica e operacional 

necessária para fornecer os materiais de acordo com as exigências estabelecidas, garantindo a qualidade e a 

conformidade com as normativas vigentes. 

4.3. SUBCONTRATAÇÃO 

4.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.4. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1.1. O fornecimento do bem deverá ser conforme especificações, quantidades e exigências 

estabelecidas na tabela do item 1 deste termo de referência, bem como as demais condições 

estabelecidas no edital..  

5.1.2. Responsabilidades pelo transporte: A Contratada se responsabilizará por todos os ônus 

relativos ao fornecimento dos produtos, inclusive fretes e seguros desde a sua origem até 

a entrega no local do destino. 

5.1.3. Das condições de fornecimento, recebimento e do prazo de entrega: A entrega deverá 

ser realizada em até 10 dias úteis a contar do recebimento e assinatura do 

Contrato/Autorização de Compra, nas dependências da Secretaria Municipal de Saúde; O 

endereço da entrega fica na Unidade Básica de Saúde Manoel Luiz Rodrigues onde está 

instalado a Central de Abastecimento Farmacêutico (CAF), localizada na Praça Pe. 

Calleri – S/N – Bairro   Centro – Caracaraí-RR. 

5.1.3.1.O(s) Fornecedor(es) detentor(es) da Ata de Registro de Preços serão obrigados a atender 

todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata, mesmo que a entrega deles decorrente 

estiver prevista para data posterior a do seu vencimento. O fornecimento ocorrerá de forma 

parcelada, conforme demanda.  

5.1.3.2.Se a qualidade do produto entregue não corresponder às especificações exigidas, no edital 

do Pregão que precedeu a Ata, a remessa dos produtos apresentados será devolvida à detentora 

para substituição, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, independentemente da aplicação das 

penalidades cabíveis. 

5.1.3.3.Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante ordem da unidade requisitante, a qual 

poderá ser feita por autorização de compras, devendo dela constar: a data, o valor unitário do 

produto, a quantidade pretendida e a assinatura do responsável.  

5.1.3.4.O produto deverá ser entregue acompanhado da nota-fiscal ou nota-fiscal fatura, conforme 

o caso. II – Em cada fornecimento, o prazo de entrega dos produtos será de até 10 dias úteis, e 

será contado a partir da Ordem de Fornecimento. Ressalva-se que, os pedidos serão fracionados 

durante todo exercício de 2025 e possivelmente para o exercício de 2026. 

5.1.3.5.O local da entrega, em cada fornecimento, será o constante da Ordem de Fornecimento. O 

transporte e quaisquer outras despesas decorrentes serão de responsabilidade exclusiva da 

empresa contratada.  

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

      b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.  

       5.1.3.6.Caso não cumpridas as exigências do Edital, o fornecedor será comunicado a retirar os 

produtos    no local de entrega e substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes do 

Edital, sem nenhum ônus para a Administração. A retirada do produto para substituição será efetuada 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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pelo fornecedor, sem ônus para Prefeitura, devendo o mesmo comparecer ao local da entrega do 

órgão. 

5.1.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 01 (uma) hora de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.2. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

5.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

5.2.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5.2.3. Considerando a natureza do objeto, não se aplica a manutenção ou assistência técnica, sendo 

exigida dos fornecedores a garantia de qualidade, eficácia e conformidade sanitária dos medicamentos 

fornecidos, nos seguintes termos: 

5.2.4. Garantia de Qualidade: O fornecedor deverá assegurar que todos os medicamentos 

entregues estejam em perfeitas condições de uso, em conformidade com as especificações 

técnicas, normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e legislações 

correlatas; 

5.2.5. Prazo de Validade: Os medicamentos deverão ser entregues com prazo de validade 

mínimo de 12 (doze) meses a contar da data de entrega, salvo quando a própria natureza 

do medicamento exigir prazo inferior, devidamente justificado; 

5.2.6. Integridade das Embalagens: As embalagens primárias e secundárias deverão estar 

íntegras, invioladas e devidamente identificadas com informações obrigatórias (nome 

comercial, princípio ativo, concentração, lote, data de fabricação e validade); 

5.2.7. Substituição de Produtos: O fornecedor será responsável pela substituição imediata, sem 

ônus para a Administração, de quaisquer medicamentos que apresentem inconformidades, 

defeitos de fabricação, alterações físicas/químicas, ou que não atendam às condições 

contratadas; 

5.2.8. Assistência Técnica: Não se aplica no caso de medicamentos, restringindo-se a 

responsabilidade do fornecedor à garantia de qualidade e substituição em caso de não 

conformidade. 

5.2.9.  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.2.9.1. Não poderão disputar esta licitação:  

I. aquele que não atenda às condições do Edital e seu(s) anexo(s); 

II. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 

foi imposta;  

III. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau;  

IV.  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

V. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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vedados pela legislação trabalhista;  

VI. agente público do órgão ou entidade licitante; 

VII. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição ; 

empresas que estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou 

sob o regime de concordata, concurso de credores, dissolução ou 

liquidação, Ressalva: É possível a participação de empresas em 

recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela 

instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta 

econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos 

termos da Lei nº. 14133/2021. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Câmara, Dou de 

04/10/2011); 

VIII. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição;  

IX. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021.  

5.2.10. O impedimento de que trata o item II será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante.  

5.2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

6 – MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

6.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
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complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.1.6. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito a contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no Edital., para a assinatura do Termo de Contrato, ou 

o aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja aceito e assinado no prazo de 05 (cinco) dias uteis, 

a contar da data de seu recebimento, podendo ser prorrogado, por igual período, mediante 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.1.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação. Na 

hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, apos a comprovação 

dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

6.2.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

6.2.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

6.2.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

6.2.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

✓ não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

✓ recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

✓ pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

✓ apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 

6.2.2. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

✓ recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

6.2.3. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

 

6.2.4. fraudar a licitação 

6.2.5. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

✓ agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

✓ induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

✓ apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

6.2.6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
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6.2.7. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

6.2.8. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

6.2.8.1.advertência; 

6.2.8.2.multa; 

6.2.8.3.impedimento de licitar e contratar e 

6.2.8.4.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

6.2.8.5. determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

6.2.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.2.9.1.a natureza e a gravidade da infração cometida. 

6.2.9.2.as peculiaridades do caso concreto 

6.2.9.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

6.2.9.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública 

6.2.9.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

6.2.9.6.A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial. 

6.2.9.7.Para as infrações previstas nos itens 6.2.1.1, 6.2.1.2 e 6.2.2, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

6.2.9.8.Para as infrações previstas nos itens 7.1.4, 7.1.5, 7.1.6, 7.1.7 e 7.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

6.2.10. As sanções de advertência, impetrar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

6.2.11. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

6.2.12. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.2.3, 6.2.1.2 e 6.2.2, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

6.2.13. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.2.3, 6.2.4, 

6.2.5, 6.2.6 e 6.2.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

6.2.1.1, 6.2.1.2 e 6.2.2 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 

no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.2.14. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 6.2.2, caracterizará o descumprimento total da 
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obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

6.2.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

6.2.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

6.2.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

6.2.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.2.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

6.3.DA RESCISÃO 

6.3.1 O contrato poderá ser rescindido unilateralmente total ou parcialmente nos casos previstos 

na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da 

CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter os créditos que a que tem direito, 

até o limite do valor dos prejuízos comprovados. 

5.1.21.  
6.4. Fiscalização 

6.4.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.5. Fiscalização Técnica 

6.5.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.5.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.5.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
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6.5.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.5.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.5.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.6. Fiscalização Administrativa 

6.6.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.6.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

6.7. Gestor do Contrato 

6.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II).  

6.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, III).  

6.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 
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7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (duas) horas, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dia, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo 

será de até 02 (dois) dia. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 

7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

7.11.1. O prazo de validade; 

7.11.2. A data da emissão;  

7.11.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
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7.11.4. O período respectivo de execução do contrato;  

7.11.5. O valor a pagar; e  

7.11.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.12.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

7.13.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.14. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.15. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de Regularidade 

Fiscal, Social e Trabalhista. 

Prazo de pagamento 

7.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção 

monetária. 

Forma de pagamento 

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária ou 

transferência bancária para pagamento. 
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7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, na forma Eletrônico, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

Forma de fornecimento 

8.2.  O fornecimento do objeto será continuado. 

Exigências de habilitação 

8.3.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.6.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.7.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8.  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 
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8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.25. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 01 (um); 

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
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exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

8.27. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos; 

8.28. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.29. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação o capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% até 

10% do valor total estimado da contratação OU valor total estimado da parcela pertinente. 

8.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.32. A habilitação técnica exigirá a apresentação de atestados de capacidade técnica que 

comprovem a aptidão da empresa para fornecer bens com características e complexidade 

equivalentes aos objetos deste certame. Tais atestados deverão ser emitidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado e poderão ser somados, desde que referentes a 

fornecimentos realizados de forma concomitante. Será exigida, ainda, declaração de ciência 

plena das condições necessárias à execução do contrato. 

8.33. O(s) atestado(s) exigido(s) na alínea “a” deve(m) estar em papel timbrado, com a 

devida identificação e assinatura do responsável, além da descrição dos serviços realizados. 

8.34. Registro ou Inscrição da Empresa no Conselho Regional de Farmácia, da região Sede 

da Licitante, acompanhada das Certidões de Inscrição e Perfil do Responsável Técnico e da 

Empresa.  

8.35. Autorizações de Funcionamento (AFE) expedido pela ANVISA e cópia da sua 

publicação no Dário Oficial da União (DOU) acrescentada das atividades para armazenar, 

expedir, distribuir e transportar medicamentos de controle especial ou contrato com a empresa 

transportadora que possua Autorização para tal.  

A Autorização de Funcionamento deverá estar na vigência do Prazo de Validade, de acordo 

com a Medida Provisória nº 2190-34/01. 

8.36. Alvará de Funcionamento emitido pela Prefeitura Municipal Sede da Licitante, relativo 

ao domicílio ou Sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto da presente licitação. 

8.37. Alvará/Licença Sanitária em vigor (Municipal, Estadual ou Distrital conforme o caso), 

da Licitante, respeitada a individualidade de cada Cidade ou Estado Sede da Licitante.  

8.38. Declaração de Boas Práticas de Distribuição e Armazenamento – CBPDA -, para 

medicamentos de controle especial, fornecido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

– ANVISA -, comprovando que a Empresa Licitante Cumpre com a Legislação Sanitária 

vigente, quanto às Boas Práticas de Armazenamento e Distribuição acompanhado da 

respectiva publicação no Diário Oficial da União (DOU).  

8.39. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
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8.40. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.40.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.40.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.40.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual;  

8.40.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.40.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

8.40.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 

de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.40.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

9 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1.  O custo estimado total da contratação é de R$ 188.855,80 (cento e oitenta e oito mil oitocentos 

e cinquenta e cinco reais e oitenta centavos). conforme custos unitários apostos na Pesquisa de 

Preço feita pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Caracaraí-RR. 

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do 

Decreto nº 11.462/2023): 

9.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.1.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

9.1.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Caracaraí-RR. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Caracaraí/RR, 02 de dezembro de 2025. 

 

 

 

 

 

________________________________________ 
ELIAQUINS GUILHERME DE SENA RODRIGUES 

Integrante Requisitante 

Matricula de nº 018 

Portaria de nº 348/2025 

 

 

_________________________________________ 

JEZIEL COSTA OLIVEIRA 

Presidente  

Matricula de nº 1045 

Portaria de nº 348/2025 

Aprovado por:  

 

________________________________________ 

ADNAYARA DE SOUZA FIGUEIREDO 

Secretária Municipal de Saúde 

Portaria de nº 195/2023 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e nº da agência bancária: 

PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, DESTINADOS A ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DO CENTRO DE ASSISTÊNCIA PSICOSSOCIAL - (CAPS), VINCULADO À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – RR. 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

 

MARCA 

 

UND QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01       

02       

03       

TOTAL:  

Observação: 

(1) Os percentuais referentes a tributos deverão ser cotados de acordo com o regime de tributação 

de cada empresa. 

(2) Os licitantes não deverão incluir o CSLL e IRPJ nas Planilhas de Preços no quadro de Tributos, 

conforme Acórdão 1.319/2010, 1.696/2010, 1.442/2010 e 950/2007 do Tribunal de Contas da União. 

 

A empresa (NOME DA EMPRESA) declara que: 

a) Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de 

certidões e documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros 

de qualquer natureza e, ainda, gastos com transportes e acondicionamento em embalagens adequadas, 

conforme caso; 

b) Atende todas as especificações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de prestação, 

cronograma de execução e as respectivas quantidades, conforme caso; 

c) Caso seja vencedora no certame, submete-se a todas as condições estabelecidas neste Edital e na minuta 

do contrato que o integra, sob pena de rescisão unilateral do contrato; 

d) Validade mínima da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data da apresentação dos envelopes de 

proposta de preços e de documentos para habilitação à Comissão Municipal de Licitação. 

e) Prazo de entrega / execução e demais especificações de acordo com as previsões do Anexo I (Termo de 

Referência/) 

  (RR), de de 2026. 

 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 
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ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO Nº ____/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N. _____/2026-SRP 

 

VALIDADE: 12 (doze) meses. 

 

O MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – RR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 

nº 04.653.408/0001 – 13, com sede na praça do centro cívico, s/nº, Centro, nesta cidade, neste ato representado 

pelo Excelentíssimo Senhor(a) Secretário(a), , , 

  , portador da CI nº  e CIC nº , residente e 

domiciliado na  Rua   _, nesta Cidade, doravante denominada 

ÓRGÃO GERENCIADOR, e as Empresas abaixo descriminadas, doravante denominada FORNECEDORA 

REGISTRADA, firmam o presente instrumento, tendo em vista o constante e decidido no Processo 

Administrativo nº XXX/2025, em consequência do PREGÃO ELETRÔNICO N. XXX/2026-SRP para 

Registro de Preços, homologado em ............, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e nas quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no edital, na Lei n.º 14.133/21 e suas alterações, e no Decreto n.º 

11.462/2023, observadas, ainda, as demais normas legais aplicáveis, e em conformidade com as disposições 

as seguintes empresas indicadas abaixo, cujas suas propostas foram declaradas vencedoras, pelo critério de 

julgamento do MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, DESTINADOS A ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DO CENTRO DE ASSISTÊNCIA PSICOSSOCIAL - (CAPS), VINCULADO À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – RR, segundo 

especificações e preços  abaixo: 

 

ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES REGISTRADOS 

 

  

1 – EMPRESA 01 [DENOMINAÇÃO SOCIAL], com sede no [ENDEREÇO], [CIDADE]/[UF], CEP: 

[N.º], 

inscrita no CNPJ sob o nº [N.º], neste ato representada pelo seu [CARGO], Senhor (a) [NOME], inscrito (a) 

no CPF sob o n.º[N.º], Cédula de Identidade n° [N.º] SSP/[UF], domiciliado (a) em [CIDADE]/[UF], 

vencedora dos ITENS NºS. (XX). 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

 

MARCA 

 

UND QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01       

02       

03       

04       

CLAÚSULA 01 – OBJETO E PREÇO 
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TOTAL:  

 

 

 

2 – EMPRESA 02 [DENOMINAÇÃO SOCIAL], com sede no [ENDEREÇO], [CIDADE]/[UF], CEP: 

[N.º], 

inscrita no CNPJ sob o nº [N.º], neste ato representada pelo seu [CARGO], Senhor (a) [NOME], inscrito (a) 

no CPF sob o n.º[N.º], Cédula de Identidade n° [N.º] SSP/[UF], domiciliado (a) em [CIDADE]/[UF], 

vencedora dos ITENS NºS. (XX). 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

 

MARCA 

 

UND QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01       

02       

03       

04       

TOTAL:  

 

 
1.1. As quantidades acima descritas são meramente estimativas, ficando a Prefeitura Municipal de 
Caracaraí desobrigada de efetuar a contratação do seu todo ou em parte, podendo inclusive contratar 
quantidades inferiores às previstas. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, sendo que a solicitações se 

darão de acordo com as necessidades da Administração, respeitados os prazos de vigência da Ata de Registro 

de Preços e do eventual Contrato Administrativo, assegurada preferência ao fornecedor em caso de aquisição. 

1.3. Nos valores registrados já estão inclusos os custos inerentes à execução do contrato ou documento 

equivalente, não sendo o mau planejamento e má formação do preço, motivo para inexecução total ou parcial 

do objeto. 

1.4. Os valores registrados poderão ser revistos por acordo entre as partes, com vistas à manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

1.5.1. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato 

imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como da demonstração analítica de seu 

impacto nos custos do contrato. 

1.5. Serão registrados os demais licitantes que aceitarem igualar sua proposta à do licitante vencedor. 

 

2.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no Portal Nacional das Contratações Públicas-PNCP, porrogáveis na forma 

do Decreto 11.462/2023. 

2.2 O Edital do Pregão Eletrônico n.º 90001/2026 e seus anexos são partes integrantes desta Ata, assim 

como a proposta vencedora e a ata da sessão pública do Pregão eletrônico, independente de transcrição. 

 

3.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

CLAÚSULA 02 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLAÚSULA 03 – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 
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subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

3.2 O instrumento contratual, deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

3.3 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:  

a. aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 

a classificação da licitação; e 

b. mantiverem sua proposta original. 

4.4 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

4.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.6 Os convocados no cadastrado reserva ou da classificação remanescente, passarão por processo de 

habilitação previsto em edital, quando convocados. 

4.7 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.8 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o subitem 4.3, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

a. convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; ou 

b. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.9 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 
a. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

c. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

d. no caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 

a contratação. 

 

6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 

os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

CLAÚSULA 05 – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

CLAÚSULA 06 – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 



PROCESSO Nº  073/2025 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2026 

 

6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 

o compromisso. 

6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, sendo necessária a análise das condições de habilitação nos moldes previtos em edital. 

6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no subitem 6.2 e no subitem 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
a. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
b. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
c. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 
d. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
e. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção. 
7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no subitem 7.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 
a. por razão de interesse público; 
b. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
c. se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

CLAÚSULA 07 – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 



PROCESSO Nº  073/2025 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2026 

 

 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas instrumento 

convocatório. 

8.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

 

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência, ANEXO do instrumento. 
 
 

XXXX/RR, xx de xxxx de 20xx. 

 

 

 
................................................................... .................................................................. 

NOME DO PREFEITO(A) SEC MUNIC DE    

Prefeito(a) Municipal de XXXX/RR 

 
PRESTADOR(ES): 

.................................................................

..................... NOME DO 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 

CPF: 

Nome da 

Empresa 

CNPJ: 

 

TESTEMUNHAS: 

 

...................................................................... .................................................... 

NOME DA TESTEMUNHA NOME DA TESTEMUNHA 

CPF n.º xxxxxx CPF n.º xxxxxx 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CLAÚSULA 07 – PENALIDADES 

CLAÚSULA 09 – CONDIÇÕES GERAIS 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

 
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../. .. , QUE 
FAZEM ENTRE SIO(A)......................................................... E
 .......................................................................................... A
 .......................................................................................... EMPRESA 

.................................................................................................................

.......... 

 

O MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – RR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 

nº 04.653.408/0001 – 13, com sede na praça do centro cívico, s/nº, Centro, nesta cidade, neste ato representado 

pelo Excelentíssimo Senhor Secretário,  ,  , ,

 ,  

portador da CI nº e CIC nº  , residente e domiciliado 

na Rua 

  , nesta Cidade, doravante denominada CONTRATANTE,   e   o(a) 

.............................. 

inscrito(a)    no    CNPJ/MF    sob    o    nº    ............................,    sediado(a) a..................................., em 

............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) , portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) ................., e CPF nº ........................., tendo em 

vista o que consta no Processo nº ____________________ e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a __________, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

 

MARCA 

 

UND QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01       

02       

03       

04       

TOTAL:  

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação é de ___ (________) meses, podendo se estender por mais de um exercício 

financeiro, prorrogável, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 107 da Lei 14.133/2021. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (. ...................... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários aocumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria,   prevista no orçamento do Município, para o exercício de 20. , na classificação abaixo: 

4.1.1. Fonte: 

4.1.2. Programa de Trabalho: 

4.1.3. Elemento de Despesa: 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. Forma de Pagamento: 

5.1.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.1.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.2 Prazo de Pagamento 

5.2.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

5.2.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

5.3 Condições de Pagamento: 

5.3.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.3.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) o período respectivo de execução do contrato; 

d) o valor a pagar; 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

f) Código da Classificação do Serviço (LC 116/2003); 

g) Nomenclatura do(s) imposto(s) incidente(s); 

h) Alíquota do(s) imposto(s) incidente(s); 

i) Valor do(s) imposto(s); 
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j) Parcela(s) isenta(s) de tributos, caso possua; 

k) Dados bancários vinculados ao CNPJ da empresa contratada; 

l) Informação se é optante do SIMPLES NACIONAL; e 

m) Declaração de imunidade ou isenção de tributos, conforme Anexos II e III da Instrução Normativa 

RFB nº 1663, de 07 de outubro de 2016; e 

n) os dados do contrato e do órgão contratante, conforme consta na nota de empenho – PMC 

5.3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.3.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

5.3.6 Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; e 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.3.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.3.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em ___/___/_____ (________). 

6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante negociação, e no 
limite do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI , mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

6.3. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
Contratada, nos termos do item 6.1 desta cláusula. 

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

6.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

6.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.9. O reajuste será realizado por apostilamento.. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida noTermo de Referência, anexo do Edital. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. Além das Obrigações descritas no Termo de Referência, são obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; e 

i) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.2 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e) Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato; 



PROCESSO Nº  073/2025 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2026 

 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

j) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; Manter durante 
toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 
para habilitação na licitação; 

k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 

l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021 ; 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 

p) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada; 

q) Manter a confidencialidade de todas as informações fornecidas pelo Contratante durante a 
execução dos Serviços. 

10.3 São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a) A veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização do 
CONTRATANTE; 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As infrações e sanções administrativa previstas nos artigos 155 e 156, da Lei 14.133/2021 serão 

aplicadas, garantida a ampla defesa e o contraditório. 

11.2. A contratada que descumprir, total ou parcialmente, regra estabelecida no contrato celebrado com 

o Municício de Caracaraí ficarão sujeitas às seguintes sanções: 

a) multa; 
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b) advertência; 

c) impedimento de licitar e contratar no âmbito do Município de Caracaraí; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos. 

11.2.1 As sanções a que se referem as alíneas "b", "c", e "d" do subitem 11.2. poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a sanção de multa. 

11.2.2 A sanção de impedimento de licitar e contratar não poderá ser aplicada cumulativamente com a de 

declaração de inidoneidade. 

11.2.3 A aplicação das sanções previstas no subitem 11.2. não exclui a obrigação de reparação integral 

do dano causado à administração pública. 

11.3 A sanção de multa moratória será imposta à contratada que entregar o objeto ou executar o serviço 

contratado de forma integral, porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será 

aplicada nos seguintes percentuais: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, para 1 (um) dia de atraso; 

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, para atrasos superiores a 2 (dois) dias até o limite de 30 

(trinta) dias, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no 

contrato; e 

c) 10% (dez por cento), com acréscimo de 0,13% (treze centésimos por cento) ao dia, para atrasos 

superiores a 30 (trinta) dias até o limite de 60 (sessenta) dias, a ser calculado sobre o valor da parcela executada 

em desconformidade com o prazo previsto no contrato. 

11.3.1 Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela contratada de argumentos e documentos 

capazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido no contrato para a entrega ou a prestação do 

serviço. 

11.3.2 Após o 60º (sexagésimo) dia de atraso, a fiscalização do contrato deve notificar o contratado e, 

considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste o 

interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindila. 

11.3.3 A sanção de multa compensatória será imposta à contratada que executar parcialmente o objeto 

contratado ou não o executar, situação em que restará configurada, respectivamente, a inexecução parcial e a 

inexecução total do contrato, podendo, nesses casos, a PMC rescindir unilateralmente o contrato, observando-

se o disposto nos arts. 137 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

11.3.3.1 A inexecução parcial do objeto do contrato implica a aplicação de multa no percentual de 15% 

(quinze por cento), sobre o valor da parcela não cumprida. 

11.3.3.2 A inexecução total do objeto do contrato implica a aplicação de multa no percentual de 20% (vinte 

por cento) a 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato. 

11.4 Da aplicação das penalidades definidas na Cláusula Décima Primeira, caberá recurso no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contados da notificação. 

11.5 O recurso deverá ser dirigido à Prefeitura Municipal, a qual instruirá o feito e o submeterá à 

Secretaria Municipal contratante. 

11.6 As sanções será aplicada definitivamente serão registradas no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, e no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

11.7 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa, sem prejuízo da inscrição em 

base de dados de serviços de proteção ao crédito bem como o protesta dívida em cartório. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
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antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

c) Indenizações e multas. 

12.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo noscasos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Comarca de Caracaraí/RR, conforme art. art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/21 .. 

17.2. E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo de 

Contrato  assinado eletronicamente pelas partes,juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

 

XXXX/RR, xx de xxxx de 2026. 

 

................................................................                                               ........................................... 

NOME DO PREFEITO(A) SEC MUNIC DE ____ 

Prefeito(a) Municipal de CARACARAÍ/RR 

 

 

PRESTADOR(ES): 

.........................................................................

........ 

 NOME DO REPRESENTANTE DA 

EMPRESA CPF: 

Nome 

da 

Empre

sa 

CNPJ: 

 

 

TESTEMUNHAS 

...............................................                                      .............................................................     

NOME DA TESTEMUNHA                                           NOME DA TESTEMUNHA 

CPF n.º xxxxxx                                                                 CPF n.º xxxxxx 


